
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

UBATUBA
TERMO DE COLABORAQÄO

CONTRATO N.° C^/2020 
CHAMAMENTO PÜBLICO N° 06/2019 

EDITALN.0 22/2018 
PROCESSON.0 2176/2019

TERMO DE COLABORAQÄO QUE ENTRE 
Sl CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA 
DE UBATUBA E A ORGANIZAQÄO DA 
SOCIEDADE CIVIL CASA DE 
RECUPERAQÄO MISSÄO JESUS E LUZ.

Pelo presente Termo de Colaboragäo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DA 
ESTÄNCIA BALNEÄRIA DE UBATUBA, pessoa juridica de direito püblico interno, 
inscrita no CNPJ/MF sob o n° 46.482.857/0001-96, com sede na Rua Dona Maria 
Alves, n° 865, Centro, Municipio de Ubatuba, Estado de Säo Paulo, neste ato 
representada pelo Prefeito Municipal, Sr. DELCIO JOSE SATO, brasileiro, portador 
da cedula de identidade R.G. n° 20.609.175-SSP-SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 
110.529.178-28, e pela Secretäria Municipal de Saude, Sra. DILEI BRITO 
NASCIMENTO, brasileira, portadora da cedula de identidade R.G. n° 81.054.574-9 e 
inscrita no CPF/MF sob o n° 305.155.807-91, doravante simplesmente denominada 
Administragäo Publica, e de outro lado a Organizagäo da Sociedade Civil CASA 
DE RECUPERAQÄO MISSÄO JESUS E LUZ, inscrita no CNPJ sob o n° 
01.390.112/0001-69, com sede na Estrada do Monte Valerio, n° 2905, Monte Valerio, 
Ubatuba/SP, doravante denominada simplesmente OSC, neste ato representado(a) 
pelo Sr.(a) Andre Luis Förster Geromel, portador(a) da cedula de identidade n°. - 
13.147.304-9 e inscrito(a) no CPF/MF sob o n°. 046.187.628/02, residente e 
domiciliado(a) na Rua Severino Moryne, n° 85, Pereque Mirim, Ubatuba/SP, tem 
entre si justa e contratada a celebragäo do presente instrumento, vinculando-se as 
partes ao Edital n° 22/2019, do Chamamento Püblico n° 06/2019, decorrente do 
Processo Administrative n° 2176/2019, regido .pela Lei Federal 13.019 de 31 de 
julho de 2014, e pelo Decreto Municipal 6.646 de 07 de junho de 2017, alem das 
demais normas legais em vigor, mediante as seguintes cläusulas e condigöes:

CLÄUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO

1.1 - O objeto do presente Termo de Colaborapäo e a execugäo do 
CREDENCIAMENTO DE ENTIDADE PRIVADA, SEM FIND LUCRATIVOS, 
COMUNIDADE TERAPEUTICA, PARA A CONTRATAQÄO DE SERVIQOS 
ESPECIALIZADOS DE ACOLHIMENTO DE PESSOAS COM TRANSTORNOS 
DECORRENTES DO USO, ABUSO OU DEPENDENCIA DE SUBSTÄNCIAS 
PSICOATIVAS, EM REGIME RESIDENCIAL TEMPORÄRIO E DE CARATER
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EXCLUSIVAMENTE VOLUNTÄRIO, PARA MAIORES DE 18 (DEZOITO) ATE 65 
(SESSENTA E CINCO) ANOS DO SEXO MASCULINO, INDEPENDENTE DE SUA 
ORIENTAQÄO SEXUAL E INDEPENDENTE DE SER PORTADOR DE DCNT 
(Doengas Crönicas näo Transmissiveis), E PORTADORES DO VIRUS HIV E 
HEPATITE B E C SEM SINTOMATOLOGIA AGUDA DA DOENQA 
(ASSINTOMÄTICOS) A SER EXECUTADO NO MUNICIPIO.

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

1.2 -  A celebragäo do presente instrumento Visa a consecugäo de finalidade de 
interesse püblico e reciproco que envolve a transferencia de recursos financeiros ä 
Organizagäo da Sociedade Civil (OSC), conforme especificagöes estabelecidas no 
Plano de Trabalho apresentado pela OSC em sessäo püblica do Chamamento 
Püblico n° 06/2019, no Termo de Referenda constante do Anexo XI do Edital n° 
22/2019, e conforme orientagöes tecnicas: RDC 29 de 2011 -  ANVISA (Agenda 
Nacional de Vigiläncia Sanitäria), Nota Tecnica sobre a RDC 29 de 2011 -  ANVISA, 
RDC 216 de 2004 -  ANVISA, Cartilha RDC 216 de 2004 -  ANVISA e Leis 
10.406/2002 e 11.127/2005, Resolugäo 01/2015 do CONAD; Resolugäo SS n° 127 
de 03/12/2013; Portaria 834 do MS, de 27/04/2016; Decreto n° 9.761/2019; Lei n° 
13.840/2019; Resolugäo SS 12 7 de 04/12/2013 e Portaria CVS 4, Lei 10.216 de 
2001 -  Lei da Reforma Psiquiätrica, retificada em 27/03/2013. Decreto n° 9.7661 de 
11/04/2019, Resolugäo 01/2015 do CONAD, Resolugäo SS n° 127 de 03/12/2013; 
Portaria 834 do MS de 27/04/2016 e Lei n° 13.840/2019, definidos como os servigos 
de interesse ä saüde, que tem de caräter de assistencia ä saüde.

CLÄUSULA SEGUNDA -  DO PLANO DE TRABALHO

2.1 - Para o alcance do objeto pactuado, os partlcipes obrigam-se a cumprir o Plano 
de Trabalho o Termo de Referenda constante do Anexo XI e XII do Edital n° 22/2019 
que, independentemente de transcrigäo, fazem parte integrante e indissociävel do 
presente Termo de Colaboragäo, bem como toda documentagäo tecnica que dele 
resulte, cujos dados neles contidos acatam os participes.

2.2 - Os ajustes no plano de trabalho seräo formalizados por certidäo de 
apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipötese de termo aditivo, 
caso em que deveräo ser formalizados por aditamento ao termo de colaboragäo, 
sendo vedada a alteragäo do objeto da parceria, nos termos do art. 66 do Decreto 
Municipal n° 6.646/2017.

CLÄUSULA TERCEIRA -  DO PRAZO DE VIGENCIA
3 . 1 - 0  prazo de vigencia deste Termo de Colaboragäo serä de 60 (sessenta) meses, 
sendo do dia 24/01/2020 ao dia 23/01/2025.

CLAUSULA QUARTA -  DOS RECURSOS FINANCEIROS
4.1 - Para a execugäo do objeto deste Termo de Colaboragäo, seräo disponibilizados 
recursos no valor total de R$ 750.000,00 (Setecentos e Cinquenta Mil Reais), ä 
conta da dotagäo orgamentäria:
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V A L O R
2020

V A L O R
2021

V A L O R
2022

V A LO R
2023

V A L O R
2024

V A LO R
2025

ASSISTENCIA
SOCIAL

602-
11.01.10.301.0022.2.051.

335043.01.3100000
R$

140.833,33
R$

150.000,00
R$

150.000,00
R$

150.000,00
R$

150.000,00 R$ 9.166,67

V A L O R  T O TA L
R $750.000 ,

00

CLAUSULA QUINTA -  DA LIBERACÄO DOS RECURSOS FINANCEIROS E 
PRESTACÖES DE CONTAS MENSAIS

5.1 - A liberagäo do recurso financeiro se darä em parcelas iguais mensais no valor 
de R$ 12.500,00 (Doze Mil e Quinhentos Reais), o quäl guardarä consonäncia com 
as metas da parceria, ficando a liberagäo condicionada, ainda, ao cumprimento dos 
requisitos previstos no art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, e nos termos do art. 54 e 
55 do Decreto n° 6.646/2017.

5.2 -  A liberagäo da primeira parcela se darä em 5 (cinco) dias üteis a partir da 
assinatura deste instrumento. A liberagäo das parcelas subsequentes estaräo 
condicionadas obrigatoriamente ä apresentagäo da prestagäo de contas mensal pela 
OSC ate o dia 05 do mes imediatamente subsequente de servigo executado, sendo 
que a liberagäo se darä de 5 a 10 dias üteis apös sua apresentagäo, caso estejam 
reguläres, autorizadas pelo örgäo competente da Administragäo Püblica.

5.3 - As parcelas dos recursos ficaräo retidas ate o saneamento das impropriedades 
ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:

a) Quando houver evidencias de irregularidade na aplicagäo de parcela 
anteriormente recebida;

b) Quando constatado desvio de finalidade na aplicagäo dos recursos ou o 
inadimplemento da OSC em relagäo a obrigagöes estabelecidas no Termo de 
Colaboragäo;

c) Quando a OSC deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas 
saneadoras apontadas pela administragäo püblica ou pelos örgäos de 
controle interno ou externo.

5.3.1 -  A OSC serä notificada para o saneamento de eventuais irregularidades no 
prazo de 30 (trinta) dias. Näo atendida a notificagäo a parcela permanecerä retida 
ate o saneamento da irregularidade.

5.4 - A verificagäo das hipöteses de retengäo previstas no item 5.3 ocorrerä por meio 
do örgäo competente da Administragäo Püblica, todavia podendo ser previamente 
analisada por funcionärio da Secretaria de Saüde, designado para tal firn por ordern 
do Sr. Secretärio. (
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5.5^-*'Ä prestagäo de contas mensal da utilizagäo dos recursos pela OSC e 
obrigatöria e deverä ser feita de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade 
e respeitadas as exigencias do Tribunal de Contas em relagäo ao repasse ao 
Terceiro Setor, conforme Instrugäo Normativa n° 01/2016 (art. 63 e seguintes) ou 
norma que venha substitui-la, respeitados ainda o art. 64 da Lei Federal n° 
13.019/2014 e os artigos 55 e 79 do Decreto Municipal n° 6.646/2017

|  V *  ^  PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA v>*' S > l|

5.6 -  A retengäo de parcelas por irregularidade de responsabilidade da OSC näo a 
exonera do cumprimento de suas obrigagöes em relagäo ao plano de trabalho e/ou 
em relagäo a terceiros, funcionärios e fornecedores, sendo que eventuais multas por 
atrasos deveräo ser pagas por meio de recursos pröprios, observadas as exigencias 
dos itens 6.5 e 6.1 deste instrumento.

5.7 - Seräo glosados os valores relacionados a metas e resultados descumpridos 
sem justificativa suficiente e aqueles que forem aplicados em finalidade diversa da 
prevista neste Termo de Colaboragäo.

5.8 -  Toda e qualquer despesa apresentada em relatörio de prestagäo de contas 
mensal deverä ser devidamente justificada por meio de notas fiscais e documentos 
contäbeis, vedada a justificativa de gastos por meio de recibos simples.

5.9 -  A liberagäo de recursos ficarä condicionada a apresentagäo de relatörio mensal 
de atividades e atendimentos.

CLAUSULA SEXTA - DA MOVIMENTACÄO DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1 - Os recursos referentes ao presente Termo de Colaboragäo, desembolsados 
pela Administragäo Publica seräo mantidos na conta corrente 45.000131-9, Agenda 
0502, Banco 033, Santander.

6.2 - Os recursos depositados na conta bancäria especifica do Termo de 
Colaboragäo seräo aplicados em cadernetas de poupanga, fundo de aplicagäo 
financeira de curto prazo ou operagäo de mercado aberto lastreada em titulos da 
divida publica, enquanto näo empregados na sua finalidade.

6.3 - Os rendimentos auferidos das aplicagöes financeiras poderäo ser aplicados no 
objeto deste, estando sujeitos äs mesmas condigöes de prestagäo de contas 
exigidas para os recursos transferidos.

6.4 - Os recursos da parceria geridos pela OSC estäo vinculados ao Plano de 
Trabalho e näo caracterizam receita pröpria e nem pagamento por prestagäo de 
servigos e devem ser alocados nos seus registros contäbeis conforme as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, inclusive na hipötese de aquisigäo de bens com os 
recursos da parceria.

6.5 - Toda a movimentagäo de recursos serä realizada mediante transferencia 
eletrönica sujeita ä identificagäo do beneficiärio final, com a obrigatoriedade de
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defbösito em sua conta bancäria, salvo quando autorizado o pagarhento em especie, 
apös saque da conta bancäria especifica da parceria, devidamente justificado no 
plano de trabalho.

6.5.1 - Os pagamentos deveräo ser realizados pela OSC mediante credito na conta 
bancäria de titularidade dos fornecedores e prestadores de servigos, por meio de 
transferencias eletrönicas, debitos automäticos, boletos bancärios ou outras formas 
regulamentadas pelo Sistema Financeiro Nacional.

6.6 -  O saldo bancärio remanescente da parceria, e näo utilizado para pagamento 
de despesas geradas quando da vigencia deste instrumento serä restituido ä 
Administragäo Publica por meio de transferencia bancäria para conta por ela 
designada, ainda que haja prorrogagäo deste Termo de Colaboragäo.

6.7 -  A utilizagäo dos recursos deverä respeitar estritamente as estimativas 
apresentadas no Plano de Trabalho, sendo que, em caso de necessidade de gastos 
a maior, a OSC deverä apresentar justificativa fundamentada, no prazo de 10 dias a 
partir da realizagäo da despesa, a ser analisada e autorizada pela Administragäo 
Publica por meio de funcionärio competente.

6.8 - A prestagäo de contas mensal apresentada pela OSC deverä conter elementos 
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu 
objeto foi executado conforme pactuado, com a descrigäo pormenorizada das 
atividades realizadas e a comprovagäo do alcance das metas e dos resultados 
esperados, ate o periodo de que trata a prestagäo de contas.

CLÄUSULA SETIMA - DAS OBRIGACÖES DA ADMINISTRAGÄO PÜBLICA

7 . 1 - 0  presente Termo de Colaboragäo deverä ser executado fielmente pelas 
Partes, de acordo com as cläusulas pactuadas e as normas aplicäveis, respondendo 
cada uma pelas consequencias de sua inexecugäo ou execugäo parcial, sendo 
vedado ä OSC utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

7.2 - Alem das obrigagöes constantes na legislagäo que rege o presente instrumento 
e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe ä Administragäo 
Püblica cumprir as seguintes atribuigöes, responsabilidades e obrigagöes:

a) Atender ao disposto no Capitulo II do Decreto Municipal 6.646/2017, no 
tocante a Transparencia e Controle;

b) Promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de 
Desembolso constante do plano de trabalho;

c) Prestar o apoio necessärio e indispensävel ä OSC para que seja alcangado o
objeto do Termo de Colaboragäo em toda a sua extensäo e no tempo devido;/ /

d) Monitorar e avaliar a execugäo do objeto deste Termo de Colaboragäo, por 
meio de anälise de relatorios de atividades, diligencias e visitaWj/7 loco,
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' zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicagäo dos 

recursos repassados.

e) Analisar e avaliar o uso dos recursos püblicos, comunicando ä OSC quaisquer 
irregularidades ou outras impropriedades de ordern tecnica ou legal, fixando o 
prazo previsto na legislagäo para saneamento ou apresentagäo de 
esclarecimentos e informagöes;

f) Analisar os relatörios de execugäo do objeto;

g) Instituir Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo - CMA, nos termos do artigo 
69 do Decreto Municipal n° 6.6.46/2017;

h) Designar o gestor da parceria, que ficarä responsävel pelas obrigagöes 
previstas no art. 61 da Lei n° 13.019, de 2014, e pelas demais atribuigöes 
constantes na legislagäo regente;

i) retomar os bens püblicos em poder da OSC na hipötese de inexecugäo por 
culpa exclusiva da organizagäo da sociedade civil, para assegurar o 
atendimento de servigos essenciais ä populagäo, por ato proprio e 
independentemente de autorizagäo judicial, a fim de realizar ou manter a 
execugäo das metas ou atividades pactuadas, nos termos do art. 62, inciso I, 
da Lei n° 13.019, de 2014;

j) assumir a responsabilidade pela execugäo do restante do objeto previsto no 
plano de trabalho, no caso de paralisagäo e inexecugäo por culpa exclusiva 
da organizagäo da sociedade civil, de modo a evitar sua descontinuidade, 
devendo ser considerado na prestagäo de contas o que foi executado pela 
OSC ate o momento em que a Administragäo Publica assumir essas 
responsabilidades, nos termos do art. 62, II, da Lei n° 13.019, de 2014;

k) reter a liberagäo dos recursos quando houver evidencias de irregularidade na 
aplicagäo de parcela anteriormente recebida, ou quando a OSC deixar de 
adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela 
Administragäo Publica ou pelos örgäos de controle interno ou externo, 
comunicando o fato ä OSC e fixando-lhe o prazo de ate 30 (trinta) dias para 
saneamento ou apresentagäo de informagöes e esclarecimentos, nos termos 
do art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, e art. 54, §1° do Decreto Municipal n° 
6.646/2017;

l) prorrogar de “oficio” a vigencia do Termo de Colaboragäo, antes do seu 
termino, quando der causa a atraso na liberagäo dos recursos, limitada a 
prorrogagäo ao exato periodo do atraso verificado, nos termos do art. 55, 
parägrafo ünico, da Lei n° 13.019, de 2014, e § 1°, inciso I, do art. 66, § 1°, I 
do Decreto Municipal n° 6.646/2017;

m) divulgar informagöes referentes ä parceria celebrada em dados abertos e 
acessiveis e manter, no seu sitio eletrönico oficial o instrumento da parceri^ 
celebrada e seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei n°
13.019, de 2014;

Rua Dona Maria Alves, n° 865. Centro • Übatuba-SP - Telefone. (12) 3834-1000 - www.ubatuba.sp.gov.br

http://www.ubatuba.sp.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRiA

U BÄTU B A
"h) 'exercer atividade normativa, de controle e fiscalizagäo sobre a execugäo da 

parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as agöes, de modo a evitar a 
descontinuidade das agöes pactuadas;

o) informar ä OSC os atos normativos e orientagöes da Administragäo Püblica 
que interessem ä execugäo do presente Termo de Colaboragäo;

p) analisar e decidir sobre a prestagäo de contas dos recursos aplicados na 
consecugäo do objeto do presente Termo de Colaboragäo;

q) aplicar as sangöes previstas na legislagäo, proceder äs agöes administratives 
necessärias ä exigencia da restituigäo dos recursos transferidos e instaurar 
Tomada de Contas Especial, quando for o caso.

CLÄUSULA OITAVA - DAS OBRIGACÖES DA OSC

8.1 - Alem das obrigagöes constantes na legislagäo que rege o presente instrumento 
e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe ä OSC cumprir as 
seguintes atribuigöes, responsabilidades e obrigagöes:

a) executar integralmente o objeto pactuado, de acordo com as cläusulas 
deste termo, a legislagäo pertinente, com o Plano de Trabalho e Termo de 
Referenda constantes dos Anexos XI e XII do Edital n° 22/2019

b) executar integralmente o objeto pactuado, respeitando todas as 
especificagöes e exigencias conforme Orientagöes Tecnicas: RDC 29 de 
2011 -  ANVISA (Agencia Nacional de Vigiläncia Sanitäria), Nota Tecnica 
sobre a RDC 29 de 2011 -  ANVISA, RDC 216 de 2004 -  ANVISA, Cartilha 
RDC 216 de 2004-ANVISA e Leis 10.406/2002 e 11.127/2005, Resolugäo 
01/2015 do CONAD; Resolugäo SS n° 127 de 03/12/2013; Portaria 834 do 
MS, de 27/04/2016; Decreto n° 9.761/2019; Lei n° 13.840/2019; Resolugäo 
SS 12 7 de 04/12/2013 e Portaria CVS 4, Lei 10.216 de 2001 -  Lei da 
Reforma Psiquiätrica, retificada em 27/03/2013. Decreto n° 9.7661 de 
11/04/2019, Resolugäo 01/2015 do CONAD, Resolugäo SS n° 127 de 
03/12/2013; Portaria 834 do MS de 27/04/2016 e Lei n° 13.840/2019, 
definidos como os servigos de interesse ä saüde, que tem por caräter de 
assistencia ä saüde.

c) adotar todas as medidas necessärias ä correta execugäo deste Termo de 
Colaboragäo, observado o disposto na Lei Federal n° 13.019, de 2014, e 
no Decreto Municipal n° 6.646/2017;

d) zelar pela boa qualidade das agöes e servigos prestados, buscando 
alcangar eficiencia, eficäcia, efetividade social e qualidade em suas 
atividades;

e) garantir o cumprimento da contrapartida em bens e servigos conforme 
estabelecida no plano de trabalho, se for o caso;

/  j
f) manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de 

Colaboragäo em conta bancäria especifica, na instituigäo financeira 
püblica determinada pela Administragäo Püblica, inclusive os resultados de
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eventual aplicagäo no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade 
do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, 
observadas as vedagöes relativas ä execugäo das despesas;

g) näo utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da 
Lei n° 13.019, de 2014 e pelo art. 60 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

h) executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos 
püblicos e gerir os bens püblicos com observäncia aos principios da 
legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da economicidade, da eficiencia e da eficäcia;

i) prestar contas ä Administragäo Püblica, de forma mensal, ao termino de 
cada exerclcio (anual) e no encerramento da vigencia do Termo de 
Colaboragäo, nos termos deste instrumento e do capitulo IV da Lei n° 
13.019, de 2014, e do capitulo VI, do Decreto n° 6.646/2017;

j) responsabilizar-se pela contratagäo e pagamento do pessoal que vier a ser 
necessärio ä execugäo do plano de trabalho, conforme disposto no inciso 
VI do art. 11, inciso I, e §3° do art. 46 da Lei n° 13.019, de 2014, inclusive 
pelos encargos sociais e obrigagöes trabalhistas decorrentes, onus 
tributärios ou extraordinärios que incidam sobre o instrumento;

k) permitir o livre acesso do gestor da parceria, da equipe tecnica da 
Secretaria Municipal de Saüdel, da Comissäo de Monitoramento e 
Avaliagäo -  CMA e servidores do Sistema de Controle Interno do Poder 
Executivo Federal e do Tribunal de Contas da Uniäo, a todos os 
documentos relativos ä execugäo do objeto do Termo de Colaboragäo, 
bem como aos locais de execugäo do projeto, permitindo o 
acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informagöes 
solicitadas;

l) Quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos 
deste Termo de Colaboragäo:
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a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com 
o objeto pactuado

b. garantir sua guarda e manutengäo,;

c. comunicar imediatamente ä Administragäo Püblica qualquer dano 
que os bens vierem a sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, 
conservagäo, manutengäo e recuperagäo dos bens;

f.

em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante 
protocolo, ao conhecimento da autoridade policial competente, 
enviando cöpia da ocorrencia ä Administragäo Püblica, alem da 
proposta para reposigäo do bem, de competencia da OSC; 7

/  wdurante a vigencia do Termo de Colaboragäo, somente movimentar' 
os bens para fora da ärea inicialmente destinada ä sua ihstälagäo
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ou utilizagäo mediante expressa autorizagäo da Administragäo 
Publica e previo procedimento de controle patrimonial.

m) por ocasiäo da conclusäo, denüncia, rescisäo ou extingäo deste Termo de 
Colaboragäo, restituir ä Administragäo Püblica os Saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das 
aplicagöes financeiras realizadas, no prazo improrrogävel de 30 (trinta) 
dias, conforme art. 52 da Lei n° 13.019, de 2014;

n) manter, durante a execugäo da parceria, as mesmas condigöes exigidas 
nos art. 33 e 34 da Lei n° 13.019, de 2014;

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA BALNEARIA

o) manter registros, arquivos e controles contäbeis especificos para os 
dispendios relativos a este Termo de Colaboragäo, pelo prazo de 10 (dez) 
anos apös a prestagäo de contas, conforme previsto no parägrafo ünico do 
art. 68 da Lei n° 13.019, de 2014;

p) garantir a manutengäo da equipe tecnica em quantidade e qualidade 
adequadas ao bom desempenho das atividades;

q) observar, nas compras e contratagöes de bens e servigos e na realizagäo 
de despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administragäo 
Püblica, o disposto nos artigos 58 e 59 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017;

r) observar o disposto no art. 48 da Lei n° 13.019, de 2014, para o 
recebimento de cada parcela dos recursos financeiros;

s) comunicar ä Administragäo Püblica suas alteragöes estatutärias, apös o 
registro em cartörio;

t) divulgar na internet e em locais visiveis da sede social da OSC e dos 
estabelecimentos em que exerga suas agöes todas as informagöes 
detalhadas no art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal n° 13.019, de 2014;

u) submeter previamente ä Administragäo Püblica qualquer proposta de 
alteragäo do plano de trabalho, na forma definida neste instrumento e no 
Decreto Municipal n° 6.646/2017, observadas as vedagöes relativas ä 
execugäo das despesas;

v) responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrative e 
financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito äs 
despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, 
inciso XIX, da Lei n° 13.019, de 2014;

w) responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos salärios e 
encargos trabalhistas, prevideneiärios, fiscais e comerciais relacionados ä 
execugäo do objeto previsto neste Termo de Colaboragäo, o que näo 
implica responsabilidade solidäria ou subsidiäria da administragäo püblica 
federal quanto ä inadimplencia da OSC em relagäo ao referido pagamento, 
aos onus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrente 
de restrigäo ä sua execugäo, nos termos do art. 42, inciso XX, da Lei fi° 
13.019, de 2014;
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"  "x) quando for o caso, providenciar licengas e aprovagöes de projetos 

emitidos pelo örgäo ambiental competente, da esfera municipal, estadual, 
do Distrito Federal ou federal e concessionärias de servigos püblicos, 
conforme o caso, e nos termos da legislagäo aplicävel.

y) realizar seu registro junto ao Conselho Municipal de Saude (COMUS), 
Conselho Municipal de Assistencia Social (COMAS) e no ou COMUSD 
(Conselho Municipal sobre Drogas), da comarca de Ubatuba, em 30 
(trinta) dias da assinatura deste instrumento, nos termos do Edital n° 
22/2019 do Chamamento Püblico n° 06/2019.

z) garantir e realizar capacitagäo periödica da equipe de recursos humanos 
responsävel pela execugäo da parceria.

aa)manter suas instalagöes materiais em condigöes ideais de uso ao objeto 
da parceria.

CLÄUSULA NONA -  DAS ALTERACÖES

9.1 - Este Termo de Colaboragäo poderä ser modificado, em suas cläusulas e 
condigöes, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante 
termo aditivo ou por certidäo de apostilamento, devendo o respectivo pedido de 
alteragäo de vigencia ser apresentado em ate 30 (trinta) dias antes do seu termino, 
observado o disposto nos arts. 55 a 57 da Lei n° 13.019, de 2014, e arts. 66 a 68 do 
Decreto Municipal n° 6.646/2017.

9.2 - Os ajustes realizados durante a execugäo do objeto integraräo o plano de 
trabalho, desde que submetidos pela OSC e aprovados previamente pela autoridade 
competente.

CLÄUSULA DECIMA -  DO MONITORAMENTO E DA AVALIACÄO

10.1 -  O Monitoramento e Avaliagäo da parceria se darä nos termos dos arts. 58 a 
60 da Lei 13.019/2014 e 69 a 74 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

10.2 -  A Administragäo Publica instituira Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo 
para o apoio e acompanhamento da execugäo da parceria, cujas atribuigöes seräo 
voltadas para o aprimoramento dos procedimentos, unificagäo dos entendimentos, 
solugäo de controversias, padronizagäo de objetos, custos e indicadores, fomento do 
controle de resultados e avaliagäo e homologagäo dos relatörios tecnicos de 
monitoramento e avaliagäo.

10.3 -  A Comissäo de Monitoramento e Avaliagäo poderä valer-se do apoio tecnico 
de terceiros, delegar competencia ou firmar parcerias com örgäos ou entidades que 
se situem pröximos ao local de aplicagäo dos recursos.

10.4 - As apöes de monitoramento e avaliagäo teräo caräter preventivo e saneador, 
para apoiar a boa e regulär gestäo das parcerias, devendo o termo de colaboragäo
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ou"'t§fmo de fomento prever procedimentos de monitoramento e avaliagäo da 
execugäo de seu objeto.

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

10.5 -  Na hipötese de verificagäo de irregularidades na execugäo da parceria por 
meio relatörio tecnico de monitoramento, tais como, desvio de finalidade na 
aplicagäo dos recursos da parceria, atrasos na execugäo das agöes e metas, 
descumprimento ou inadimplencia da OSC em relagäo a obrigagöes pactuadas, o 
gestor da parceria notificarä a OSC para, no prazo de ate 15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;

b) cumprir a obrigagäo; ou

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade 
ou cumprimento da obrigagäo.

CLÄUSULA DECIMA PRIMEIRA- DA CONCLUSÄO, RENÜNCIA OU RESCISÄO

11.1 -  As partes poderäo rescindir este instrumento a qualquer tempo, com as 
respectivas condigöes, sangöes e delimitagöes Claras de responsabilidades, 
mediante comunicagäo expressa, com antecedencia minima de 60 (sessenta) dias.

11.2 - A Administragäo Publica poderä, para assegurar o atendimento de servigos 
essenciais aos atendidos desta parceria, por ato proprio e independente de 
autorizagäo judicial, devidamente justificado, a firn de realizar ou manter a execugäo 
das metas e atividades pactuadas, rescindir de imediato e de forma unilateral o 
presente instrumento, podendo retomar os bens püblicos em poder da OSC parceira, 
qualquer que tenha sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais 
bens; nas seguintes hipöteses:

a) inexecugäo por culpa exclusiva da OSC das metas e resultados;

b) violagäo da legislagäo aplicävel;

c) falhas reiteradas na execugäo;

d) malversagäo dos recursos püblico;

e) descumprimento injustificado de clausula deste contrato;

f) omissäo no dever de prestar contas;

11.3 -  O presente Termo de Colaboragäo ainda poderä ser extinto por comum 
acordo entre as partes, antes do prazo avengado, mediante Termo de Distrato.

11.4 - Quando da conclusäo, denüncia ou rescisäo da parceria, os Saldos financeiros 
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicagöes 
financeiras realizadas, seräo devolvidos ä Administragäo Püblica, no prazo 
improrrogävel de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauragäo de tomada de 
contas especial.

CLÄUSULA DECIMA SEGUNDA- DA PRESTACÄO CONTAS ANUAL

J 'Ä
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A OSC deverä apresentar prestagäo de contas anual para fins de 

monitoramento do cumprimento das metas e dos resultados previstos no plano de 
trabalho, respeitadas, no que couber, as Normas Gerais dos arts. 78 a 80, arts 86 e 
87 do Decreto Municipal n° 6.646/2017 nos termos dos itens a seguir.

12.2 - A prestagäo de contas anual deverä ser apresentada ate o dia 31 de janeiro do 
exercicio financeiro seguinte ä transferencia dos recursos, podendo ser solicitada 
prorrogagäo de prazo, por ate 15 (quinze) dias, desde que devidamente justificada.

12.3 - A prestagäo de contas anual serä composta pelos seguintes documentos, sem 
prejuizo dos que forem exigencia do Tribunal de Contas de Säo Paulo:

a) relatörio anual de execugäo do objeto, contendo as informagöes consolidadas 
dos relatörios mensais;

b) relatörio anual de execugäo financeira, contendo as informagöes consolidadas 
dos relatörios mensais;

c) conciliagäo bancäria do mes de dezembro da conta corrente especlfica da 
parceria, acompanhada dos respectivos extratos da conta corrente e da 
aplicagäo financeira;

d) balango patrimonial dos exercicios encerrado e anterior;

e) demais demonstragöes contäbeis e financeiras, acompanhadas do balancete 
analitico acumulado no exercicio;

f) certidäo expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade - CRC, 
comprovando a habilitagäo profissional dos responsäveis por balangos e 
demonstragöes contäbeis;

g) na hipötese de aquisigäo de bens com os recursos recebidos, prova do 
respectivo registro contäbil e patrimonial;

h) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, acerca da regularidade dos gastos efetuados e da sua perfeita 
contabilizagäo;

i) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, de que os originais dos comprovantes de gastos contem a 
identificagäo da OSC, o tipo de repasse e nümero do ajuste, bem como do 
örgäo da Administragäo Publica a que se referem;

j) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo 
equivalente, acerca da regulär quitagäo dos encargos e direitos trabalhistas;

k) declaragäo do representante legal e do conselho fiscal da OSC, ou de örgäo
equivalente, acerca da realizagäo das despesas da parceria em conformidade 
com os principios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiencia, motivagäo e interesse püblico; /  f

/ V
l) certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa de debitos relativo§/a 

creditos tributärios federais e ä divida ativa da uniäo;

&
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CRF/FGTS;

n) certidäo negativa ou positiva com efeito de negativa de debitos trabalhistas - 
CNDT;

o) demais documentos exigidos nas instrugöes do Tribunal de Contas do Estado 
de Säo Paulo de Säo Paulo.

12 . 4 - 0  gestor da parceria deverä emitir o parecer tecnico de anälise da prestagäo 
de contas anual, no prazo de ate 20 (vinte) dias, a contar do recebimento dos 
relatörios anuais de execugäo do objeto e de execugäo financeira.

12.5 - Na hipötese de omissäo na entrega da prestagäo de contas ou da anälise 
concluir que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano 
de trabalho ou que hä evidencia de existencia de ato irregulär, o gestor da parceria, 
previamente ä emissäo do parecer tecnico de anälise da prestagäo de contas anual, 
notificarä a OSC para, no prazo de ate 15 (quinze) dias:

a) sanar a irregularidade;

b) cumprir a obrigagäo;

c) apresentar justificativa para impossibilidade de saneamento da irregularidade 
ou cumprimento da obrigagäo.

12.6 Na hipötese de persistir a irregularidade ou a inexecugäo parcial do objeto, ou 
ainda, de näo aceitagäo da justificativa apresentada, o gestor da parceria, notificarä 
a OSC para que apresente, no prazo de ate 20 (vinte) dias, os documentos a que se 
referem os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

12.7 - A anälise da prestagäo de contas anual serä realizada pelo örgäo competente 
da Administragäo Püblica, sendo elaborado posteriormente relatörio que serä 
encaminhado ao gestor da parceria para ciencia e tomada de providencias.

12.8 - Apös ciencia do relatörio de que trata o item 12.7, o gestor emitirä o parecer 
tecnico de anälise da prestagäo de contas anual, aprovando-as ou, havendo 
irregularidades e Saldos remanescentes:

12.8.1 - caso conclua pela continuidade da parceria, deverä determinar:

a) a devolugäo dos recursos financeiros relacionados ä irregularidade ou ä 
inexecugäo apurada; e

b) a retengäo das parcelas dos recursos, observado o disposto no § 2° do art. 54 
do Decreto Municipal n° 6.646/2017, ate que seja sanada a irregularidade ou 
devolvidos os recursos.

12.8.2- caso conclua pela rescisäo unilateral da parceria, deverä determinar:
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aplicagäo financeira;

c) a vedagäo para celebragäo de novas parcerias e a suspensäo de novos 
repasses ä OSC, se näo houver a devolugäo de que tratam as allneas "a" e 
"b" deste item, no prazo determinado.

CLÄUSULA DECIMA TERCEIRA- DA PRESTACÄO CONTAS FINAL

13.1 - A OSC deverä apresentar, sem prejuizo da prestagäo de contas anual, a 
prestagäo de contas final, apös o termino da vigencia da parceria, por meio do 
Relatörio Final de Execugäo do Objeto e do Relatörio Final de Execugäo Financeira, 
respeitadas, no que couber, as Normas Gerais dos arts. 78 a 80, arts 88 a 99 do 
Decreto Municipal n° 6.646/2017 nos termos dos itens a seguir.

13.2 - A anälise da prestagäo de contas final irä fornecer elementos para a emissäo 
do parecer tecnico conclusivo do gestor e para a manifestagäo conclusiva da 
prestagäo de contas final de que trata a Segäo V deste Capitulo, que deverä verificar 
o cumprimento do objeto, o atingimento das metas e o alcance dos resultados 
previstos no plano de trabalho e considerarä:

a) o Relatörio Final de Execugäo do Objeto, elaborado pela OSC, consolidando 
as informagöes de todo periodo da parceria;

b) o Relatörio Final de Execugäo Financeira, elaborado pela OSC, consolidando 
as informagöes de todo periodo da parceria;

c) os relatörios de visita tecnica in loco;

d) os resultados das pesquisas de satisfagäo;

e) os relatörios tecnicos de monitoramento e avaliagäo, homologados pela 
comissäo de monitoramento e avaliagäo.

13.3 - A OSC deverä apresentar o comprovante de devolugäo de eventual saldo 
remanescente da parceria.

13.4 - Na hipötese da anälise de que trata o item 13.2 deste instrumento, concluir 
que houve descumprimento de metas e resultados estabelecidos no plano de 
trabalho ou se houver evidencia de existencia de ato irregulär, o gestor da parceria, 
antes da emissäo do parecer tecnico conclusivo, notificarä a OSC para que 
apresente os documentos a que se referem os incisos I a IX do art. 83 do Decreto 
Municipal n° 6.646/2017.

13.5 - A OSC deverä apresentar, sem prejuizo dos documentos que forem exigencia 
do Tribunal de Contas de Säo Paulo:

a) o Relatörio Final de Execugäo do Objeto, no prazo de ate 30 (trinta) dias, 
contado do termino da vigencia da parceria, prorrogävel por ate 15 (quinze) 
dias, mediante justificativa e solicitagäo previa da OSC;

mm
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contado do termino da vigencia da parceria, prorrogävel por ate 15 (quinze) 
dias, mediante justificativa e solicitagäo previa da OSC; e

c) os documentos de que tratam os incisos I a IX do art. 83 do Decreto Municipal 
n° 6.646/2017, no prazo de ate 20 (vinte) dias, contado da notificagäo, 
prorrogävel por ate 15 (quinze) dias, mediante justificativa e solicitagäo previa 
da OSC, nas hipöteses previstas no art. 90 do Decreto Municipal n° 
6.646/2017.

13.6 - Quando o final da vigencia da parceria näo coincidir com o encerramento do 
ano civil, a OSC deverä apresentar os documentos de que trata o inciso I do § 2° do 
art. 86 do Decreto Municipal n° 6.646/2017, no prazo de ate 30 (trinta) dias, contado 
do termino da vigencia do instrumento.

13.7 - Os documentos originais relativos ä execugäo da parceria deveräo ser 
mantidos arquivados pela OSC, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia 
ütil subsequente ao da apresentagäo da prestagäo de contas final.

13.8 - AAdministragäo Püblica analisarä a prestagäo de contas final, no prazo de ate 
150 (cento e cinquenta) dias, contado da data de seu recebimento ou do 
cumprimento de diligencia por ela determinada.

1 3 . 9 - 0  prazo para apreciar a prestagäo de contas final poderä ser prorrogado por 
ate 30 (trinta) dias, desde que devidamente justificado.

13.10 - O gestor da parceria emitirä parecer tecnico conclusivo de anälise da 
prestagäo de contas final, que subsidiarä a manifestagäo conclusiva da 
Administragäo Püblica.

13.11 - A prestagäo de contas final serä avaliada pelo gestor da parceria como:

a) regulär, quando expressar, de forma clara e objetiva, o cumprimento do 
objeto, o atingimento das metas e o alcance dos resultados da parceria;

b) regulär com ressalvas, quando evidenciar impropriedade ou qualquer outra 
falta de natureza formal que näo resulte em dano ao erärio;

c) irregulär, quando comprovada qualquer das seguintes circunstäncias:
a. omissäo no dever de prestar contas;
b. descumprimento injustificado do objeto e das metas estabelecidas no 

plano de trabalho;
c. dano ao erärio decorrente de ato de gestäo ilegitimo ou antieconömico;
d. desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores püblicos.

13.12 - A manifestagäo conclusiva da prestagäo de contas final serä de 
responsabilidade da Administragäo Püblica, conforme o disposto no art. 96 do 
Decreto Municipal n° 6.646/2017, levando em consideragäo os pareceres tecnico, 
financeiro e juridico e o parecer conclusivo elaborado nos termos das instrugöes do
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pela:

a) aprovagäo da prestagäo de contas;

b) aprovagäo da prestagäo de contas com ressalvas; ou

c) rejeigäo da prestagäo de contas com a imediata determinagäo das 
providencias administratives e judiciais cabiveis para devolugäo dos valores 
aos cofres püblicos.

13.13 - A manifestagäo conclusiva e a decisäo sobre a prestagäo de contas final serä 
encaminhada para ciencia da OSC, que deverä atender o disposto nos artigos 97 a 
99 do Decreto Municipal n° 6.646/2017, no que couber.

CLÄUSULA DECIMA QUARTA -  DOS BENS REMANESCENTES

14.1 -  Os bens remanescentes adquiridos, produzidos ou transformados com 
recursos repassados pela Administragäo Publica ficaräo afetados ao objeto da 
presente parceria durante o prazo de sua duragäo, sendo considerados bens 
remanescentes ao seu termino, dispensada a celebragäo de instrumento especifico 
para esta finalidade. e apös o firn da parceria seräo transferidos ä titularidade da 
Administragäo Publica, conforme o disposto no art. 48, I do Decreto Municipal n° 
6.646/2017 e permaneceräo nas dependencias dos imöveis objeto da parceria.

CLÄUSULA DECIMA QUINTA -  DAS SANCÖES ADMINISTRATIVAS

15.1 - Quando a execugäo da parceria estiver em desacordo com o plano de 
trabalho, com os termos deste instrumento, com as normas do Decreto Municipal n° 
6.646/2017 e com as normas da Lei Federal n° 13.019/2014 e da legislagäo 
especifica, a Administragäo Publica poderä aplicar ä OSC as seguintes sangöes:

a) advertencia;

b) suspensäo temporäria da participagäo em chamamento püblico e 
impedimento de celebragäo de parceria ou contrato com örgäos e entidades 
da Administragäo Publica Municipal, por prazo näo superior a dois anos; ou

c) declaragäo de inidoneidade para participar de chamamento püblico ou 
celebrar parceria ou contrato com örgäos e entidades de todas as esferas de 
governo.

15.2 -  A aplicagäo das sangöes administrativas, bem como os procedimentos para 
sua defesa e julgamento, atenderäo o disposto na Lei Federal n° 13.019/2014 e nos 
arts. 102 a 112 do Decreto Municipal n° 6.646/2017.

CLÄUSULA DECIMA SEXTA -  DO FORO E DAS SOLUCÖES ADMINISTRATIVA
16.1 -  As controversias que näo puderem ser resolvidas por solugäo administrative, 
com a participagäo do örgäo de assessoramento juridico integrante da estrutüra da 
Administragäo Publica Municipal, seräo dirimidas pelo Foro do Municlpio da Estäncia
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PREFEITURA MUNiCIPAL DA ESTANCiA BALNEARIA

UBATUBA
Baineäria de Ubatuba -  SP, com renüncia de qualquer outro, por mais privilegiado
que seja.
E, por assim estarem plenamente de acordo, os partlcipes obrigam-se ao total e 
irrenunciävel cumprimento dos termos do presente instrumento, o quäl lido e achado 
conforme, foi lavrado em 03 (tres) vias de igual teor e forma, que väo assinadas 
pelos partlcipes, na presenga de 2 (duas) testemunhas legalmente capazes, para 
que produza seus legais efeitos, em julzo ou fora dele.

Ubatuba, 2: JAf! ?pn

PREFEITO MUNICIPAL 
DELCIO JOSE SATO

DILEI BRITO DO NASCIMENTO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE

E RECUPERAQÄO MISSÄO JESUS E LUZ 
ANDRE LUIS FÖRSTER GEROMEL

TESTEMUNHJ /

LUIZ ALBERTO MACEDO FAGUNDES 
RG> 30.602.322-2

uM
CAMILA CRISTINA NOGUEIRA SANTOS 
RG. 47.450.031-7
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UBATUBA
TERMO DE CESSÄO DE USO DE BEM IMÖVEL

PREFEITURA MUN1CIPAL DA ESTÄNCIA BALNEÄRIA

0 Municipio de Ubatuba, pessoa juridica de direito püblico, inscrita no CNPJ n° 
46.482.857/0001-96, com sede na Rua Dona Maria Alves, 865, Centro, por meio de 
sua Secretaria de Administragäo, com fundamento na Lei n° 13.019, de 31 de julho 
de 2014, no Decreto Municipal n° 6646, de 07 de junho de 2.017, e demais normas 
legais em vigor, torna püblico o presente resolve celebrar o presente TERMO DE 
CESSÄO DE USO DE BEM IMÖVEL, mediante as cläusulas e condigöes seguintes:

1. DO OBJETO: O presente Acordo tem por objeto a concessäo de uso de ärea rural 
para desenvolvimento de atividades relacionadas ao Servigo de Comunidade 
Terapeutica, contando com a propriedade do Cedente, localizada na Estrada do 
Monte Valerio n° 2582 no Municipio de Ubatuba, SOB MATRICULA N°544 cujos 
limites e confrontagöes encontram-se inseridos na Certidäo anexa, que passa a 
fazer parte integrante deste instrumento, independente de sua transcrigäo.

2. DA FINALIDADE: O bem imövel especificado na Clausula Primeira, poderä ser 
utilizado pela Cessionäria para a realizagäo de präticas de reabilitagäo psicossocial 
desenvolvidas pela Comunidade Terapeutica que se enquadrar nos criterios 
propostos no edital de chamamento N° 06/2019.

3. DAS OBRIGAQÖES: Utilizar-se do imövel e do terreno exclusivamente para 
realizagäo e exploragäo de atividades de reabilitagäo psicossocial destinada äs 
pessoas com transtornos decorrentes do uso, abuso ou dependencia de substäncias 
psicoativas em regime residencial temporärio, na Comunidade Terapeutica que se 
enquadrar nos criterios do chamamento.

• Näo realizar qualquer benfeitoria, ou alteragäo no imövel, sem autorizagäo 
expressa do Concedente.

• Responsabilizar-se por qualquer dano ocasionado pelo uso.

4. DA EXTINQÄO:

A presente Cessäo de uso extinguir-se ä:

a) no prazo final do presente instrumento, sem possibilidade de renovagäo;

b) por utilizagäo, do bem ora concedido, diversa da estipulada neste instrumento;

c) por interesse de uma das partes ou necessidade imperiosa, com notificagäo por 
escrito e antecedencia minima de seis meses;

d) pelo descumprimento de quaisquer das condigöes aqui arroladas ou dispostas na 
legislagäo pertinente.

---- .....------- — -----------
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